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Resumo Como se sabe,diferentes políticas educacionais, tanto no âmbito nacional como 
internacional,firmam o direito de acesso à escola para todos os alunos, inclusiveaqueles 
com necessidades educacionais especiais. Entretanto, todas elas são enfáticas no debate 
de que o sucesso deste processo depende das condições de formação e atuação docente. 
Assim, este estudo analisou os desafios e perspectivas de licenciandos do curso de Ciências 
Biológicas no âmbito do Programa Institucional de Iniciação à Docência (Pibid) da Uni-
versidade Federal de Alfenas (Unifal-MG). Participaram da pesquisa quatro acadêmicos 
cursando quartoe sexto semestres do referido curso, com um tempo médio de vinculação 
ao Pibid de 11 meses. Como recurso para coleta de informações, foi constituído um gru-
po focal para discussões que visavam caracterizar os desafios e perspectivas da formação 
ante atemática da educação inclusiva. As informações analisadas qualitativamente foram 
organizadas em eixos de análise, evidenciando que a vinculação dos licenciandos ao Pibid/
Unifal-MG possibilita a compreensão histórica e social da realidade educacional, no entan-
to, a indefinição de ações, modelos e práticas pedagógicas que contemplem alunos com ne-
cessidades educacionais especiais ainda é um dos desafios latentes. As considerações finais 
do estudo apontam que a vivência no programa vem impulsionando os licenciandosauma 
formação com perspectiva crítica e reflexiva. No entanto, são lançados ainda desafios teó-
ricos e práticos quanto àcompreensão efetiva das questões políticas, teóricas e práticas que 
configuram uma escola efetivamenteinclusiva.
PalavRas-chave: bioloGia.inClusão.Formação doCente.
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abstRact Different educational policies, both national and international, have affirmed the 
right to school for all students, including those with special educational needs. However, 
they all emphasize that the success of this process depends on the conditions of teacher 
training and practice. Thus, this study has examined the challenges and prospects for un-
dergraduate students of Biological Sciences regarding the Institutional Program for Initial 
Teacher Training (Pibid) from the Federal University of Alfenas (Unifal-MG). Four stu-
dents from the fourth and sixth semesters of this course, with an average time of 11 months 
in the Program, took part in the research. As a resource for data collection, a focus group 
was formed to discuss the challenges and prospects of teacher training aimed at inclusive 
education. Information was qualitatively analyzed and organized into lines of study, evi-
dencing that the trainee students’ participation in Pibid/Unifal-MG allows the historical and 
social understanding of the educational reality. However, the vagueness of actions, models, 
and practices directed towards pupils with special educational needs is still a latent chal-
lenge. Conclusions show that the experience in the program has led trainee students to de-
velop a critical and reflective perspective. However, there are still theoretical and practical 
challenges to the effective understanding of political, theoretical, and practical issues that 
shape an effectively inclusive school.
KeywoRds: bioloGy. inClusion. teaCher traininG.

Resumen Como se sabe, las diferentes políticas educativas, tanto a nivel nacional como 
internacional, han firmado el derecho de acceso a la escuela para todos los estudiantes, 
incluyendo aquellos con necesidades educativas especiales. Sin embargo, todas ellas son 
enfáticas en el debate de que el éxito de este proceso depende de las condiciones de forma-
ción y práctica docente. Así, este estudio examinó los retos y perspectivas de los estudian-
tes de licenciatura del curso de Ciencias Biológicas en el marco del Programa Institucional 
de Introducción a la Enseñanza (Pibid), Universidad Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). 
Participaron de la pesquisa cuatro estudiantes que asisten a el cuarto y sexto semestres de 
este curso, con un tiempo medio de 11 meses de vinculación a Pibid. Como un recurso para 
la recopilación de información, un grupo focal de discusión fue formado con el objetivo de 
caracterizar los retos y perspectivas de la formación teniendo en cuenta el tema de la educa-
ción inclusiva. Las informaciones analizadas cualitativamente fueron organizadas en líneas 
de análisis, demostrando que la unión de los estudiantes de licenciatura a Pibid / UNIFAL-
-MG permite la comprensión histórica y social de la realidad educativa, sin embargo, la va-
guedad de las acciones, los modelos y prácticas de enseñanza que incluyen a los estudiantes 
con necesidades especiales todavía son un de los retos latentes. Las conclusiones finales 
del estudio sugieren que la experiencia en el programa ha fomentado en los estudiantes una 
perspectiva crítica y reflexiva. Sin embargo, todavía hay retos teóricos y prácticos en cuan-
to a la comprensión efectiva de las cuestiones políticas, teóricas y prácticas que forman una 
escuela verdaderamente inclusiva.
PalabRas clave: bioloGía. inClusión. FormaCión doCente.
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IntRodução

A educação inclusiva traz àtona uma discussão política, social e educacional polêmica 
– por várias razões. Uma das principais é, sem dúvida, a contradição entre a legislaçãoe o 
cotidiano vivido em nossas escolas, fazendo com que tanto a legislação como os discursos 
dos professores rapidamente se tornassem “inclusivos”, enquanto as práticas nas escolas 
continuassem as mesmas, perversamente exclusivistas (CORREIA, 2003).

O termo “inclusão”tem sido tão intensamente usado que se banalizou. Encontramos seu 
uso indiscriminado no discurso político nacional e setorial, nos programas de lazer, de saúde, 
de educação etc. O conceito de inclusão,no âmbito específico da educação,implica, por prin-
cípio, rejeitar a exclusão (presencial ou acadêmica) de qualquer aluno da comunidade escolar 
(RODRIGUES, 2006). E,portanto, para atingir o sucesso da educação inclusiva, a escola 
regular precisa assumir que as dificuldades dos alunos devem-se, em grande parte dos casos, 
ao modo como o ensino é organizado, ministrado e compreendido (MANTOAN, 2000).

Neste contexto, pensar a formação e a atuação profissional docente torna-se um desa-
fio central, pois, como se sabe, são esses profissionais os que sãocotidianamente sufocados, 
de um lado pela implementação e exigência legal das políticas públicas educacionais do 
País e,de outro, pelo distanciamento, pelas necessidades de ordem técnica e procedimental 
epor atitudes que configuram as condições reais de trabalho nas escolas públicas.

Assim, como uma das formas de discutir, avançar e qualificar os espaços de formação 
docente, o Pibid foi criado visando valorizar o magistério e apoiar os alunos de cursos de 
licenciatura plena das instituições de educação superior públicas e comunitárias sem fins 
lucrativos. Dentre seus objetivos estão a elevação da qualidade das ações acadêmicas vol-
tadas à formação inicial de professores nos cursos de licenciatura e a inserção dos alunos 
destes cursos nos cotidianos das escolas públicas, promovendo, assim, a integração da 
educação superior com a educação básica. Além disso, o programa busca proporcionar 
aos licenciandos experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes interdisci-
plinares e inovadoras com vistas a superar problemas identificados no processo de ensino-
-aprendizagem (BRASIL, 2010).

Assim, caracterizar a formação acadêmica de futuros professores, dentre eles pro-
fessores licenciados em Biologia, na observância do compromisso político, social e pe-
dagógico da educação inclusiva em nossas escolas é favorecer a análise das contribuições 
na formação acadêmica de futuros professores de Biologia para a educação inclusiva no 
âmbito do Pibid, a fim de que os desafios e necessidades possam ser sanados, possibilitando 
o avanço efetivo da construção de uma escola acolhedora às diversidades e diferenças.

RefeRencIal teóRIco

Como se sabe,a Declaração mundial sobre educação para todos(UNESCO, 1990), a 
difusão dos preceitos da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e a promulgação da 
Lei de diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1996)deramo impulso legislativo 
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político, tanto no âmbito internacional como nacional, para o debate das ações educacio-
nais inclusivas.

Nesse sentido, posteriormente, as Diretrizes nacionais para a educação especial na 
educação básica, promulgadas em 2001 (BRASIL, 2001), surgiramcom o propósito de 
subsidiar a instituição educacional e as gestões pedagógicas no desenvolvimento de um 
modelo de ensino de educação inclusiva que contemple, no mesmo espaço escolar, o in-
gresso, permanência e desenvolvimento de todos os alunos, independentemente de suas 
limitações, características ou diversidade.

Estes avanços foram recentemente retomados pela Resolução Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Inclusão (BRASIL 2008), que aponta uma nova compreensão da 
diferenciação entre as modalidades de ensino. Um de seus objetivos é a exigência da oferta de 
atendimento especializado, efetivando e reestruturando os espaços escolares de modo a atre-
lar garantia de acesso, permanência e desenvolvimento de todos os educandos que possuem 
deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
caracterizados como alunos com necessidades educacionais especiais. Para efetivação desse 
atendimento são necessários recursos e procedimentos apropriados que facilitem a acessibili-
dade e eliminem barreiras, com isso promovendo a formação integral dos alunos.

Pode-se constatar que os amparos legais que fundamentam a educação inclusiva são 
efetivos para a promoção do acesso, permanência e desenvolvimento de todos os alunos nas 
escolas regulares. Porém, as políticas e os marcos legais, por si sós, não asseguram o sucesso 
das ações no cotidiano das escolas regulares (BLANCO, 1998). É unânime,nas inúmeras pes-
quisas desenvolvidas na área, que,ao se explorar o processo de inclusão escolar, um dos eixos 
centrais de análise é o que contempla a discussão da formação e atuação docentes.

Para Santana (2005), a formação docente,no que diz respeitoàeducação inclusiva, pre-
cisa abrangerprogramas de capacitação, supervisão e avaliação que sejam realizados de for-
ma integrada e permanente. A formação,subsidiada pela melhoria da prática pedagógica dos 
professores,implica um contínuo processo de busca de recursos para auxiliar e ampliar a 
capacidade de desenvolvimento dos alunos com necessidades especiais (BLANCO, 1998).

Os professores precisam ser suficientemente capacitadospara que consigam identifi-
car a dificuldade de cada aluno e as barreiras que estão dificultando o processo de apren-
dizagem, formulando uma proposta pedagógica centrada nas necessidades evidenciadas. 
É de extrema importância que, dentro da sala de aula, o professor tenha domínio sobre as 
linguagens, códigos e diversas metodologias de ensino, além de conhecer os processos de 
desenvolvimento humano (MANTOAN, 2000).

No entanto, o conhecimento da diferença é um processo dúbio: podemos conhecer 
para melhor segregar. Assim, se a ênfase na formação de professores for dada apenas para 
o processo de caracterização da diferenciação dos alunos, acabará por proporcionar (ainda 
que com boas intenções) um argumento para que o jovem professor avalie sua futura tarefa 
em relação àinclusão de alunos com necessidades especiais como um processo árduo e 
insuperável, o que possivelmente acarretará maior rejeição e descompromisso (RODRI-
GUES, 2006)
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Para um ensino inclusivo eficiente,sãonecessárias atividades que sejam acompanha-
das por diferentes níveis de compreensão, desempenho e interesse pelos alunos. O papel 
do professor diante desse quadro é dominar estratégias que favoreçam este processo, o 
que exige que primeiro sejam abandonadas crenças e comportamentos estereotipados que 
atualmente marcam as ações pedagógicas em nossas escolas, e que possibilidades de reco-
nhecimento das diferenças na escola sejam configuradas nas ações e processos pedagógicos 
(MANTOAN, 2002).

Entretanto, aimplementação de ações educacionais inclusivas exige que nos debruce-
mos sobre a formação acadêmica inicial oferecida aos novos docentes. A atual formação 
inicial dos docentes, mesmo ocorrendo em um momento turbulento das propostas e políti-
cas inclusivas no País, não garante a construção de uma nova concepção de trabalho. En-
tendemos sernecessário que a formação oferecida avance na reflexão e discussão de novas 
compreensões e estratégias pedagógicas que respeitem a diversidade e a diferença comuns 
a todos os alunos e, especialmente, aos alunos com necessidades especiais.

Assim, este estudo, interessado em explorar a relação docência e educação inclusiva, 
tem como objetivo geral analisar os desafios e perspectivas de licenciandos do curso de 
Ciências Biológicas no âmbito do Pibid/Unifal-MG, para uma atuação profissional atrelada 
àefetivação de uma escola que contemple a inclusão escolar de alunos com necessidades 
educacionais especiais.

metodologIa

ParticiPantes e local da Pesquisa
Participaram do estudo quatro licenciandos, dois do sexo masculino e dois do sexo fe-

minino, vinculados ao Pibid/Unifal-MG,na área de Ciências Biológicas. Quanto ao período 
de formação, os licenciandos estão matriculados no quarto e sexto semestres do referido 
curso, com um tempo médio de vinculação ao Pibid de 11 meses.

instrumento
Como recurso para coleta de informações foi constituído um grupo focal para dis-

cussões sobre os desafios e perspectivas da formação tendo em vista a temática da edu-
cação inclusiva. O roteiro prévio de discussão abordou questões sobre a caracterização 
sociodemográfica,caracterização profissional,conhecimento de políticas públicas em edu-
cação inclusiva,desafios teóricos e práticos da educação inclusiva.

análise das informações
Após a transcrição literal dos relatos e informações obtidos na realização do grupo 

focal, adotou-se como perspectiva de análise a classificação de “pré-indicadores”, como 
descrito por Aguiar e Ozella (2006), que se refere a uma ação de prévia identificação das 
palavras e contextos inseridos e, de certa forma, constantes nos relatos dos participantes. 
E somente assim, pode-se constituir dois núcleos de análise: 1) compreensão histórica e 
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social da realidade educacional; 2) indefinição de ações, modelos e práticas pedagógicas, 
com a definição precisa dos relatos e pontos fundamentais das expressões dos participantes 
frente a temática investigada. Para a exemplificação das falas contempladas nos respectivos 
eixos, as expressões e relatos representativos dos participantes serão apresentados com a 
indicação do código de referência: (RL – relato do licenciando)  seguido da numeração 
correspondente a cada um dos quatro participantes.

dIscussão e Resultados PaRcIaIs

De acordo com as informações obtidas por meio da constituição do grupo focal com 
os alunos licenciandos vinculados ao Pibid/Unifal-MG na área de Ciências Biológicas, 
evidenciou-se que a participação no programa vem favorecendo discussões e experiências 
profissionais que possibilitam a “compreensão histórica e social da realidade educacional 
nas escolas”, núcleo inicial das análises.

A discussão sobre a escola, os problemas e os desafios nos dias atuais possibilitou que 
os participantes se posicionassem inicialmente em relação à sua compreensão sobre a fun-
ção da escola na atualidade, uma discussão central por explorar as propostas de educação 
inclusiva. De modo geral, os relatos obtidos apontam um compromisso na abordagem dos 
atuais problemas vivenciados nas escolas, com a consideração de que a formação profis-
sional deve alavancar os docentes a uma reflexão mais intensa e crítica quanto à realidade 
educacional brasileira.

Como se sabe,coube à instituição escolar,historicamente,a guarda e a responsabili-
dade social pela transmissão do conhecimento. Concretamente, ela não tem conseguido a 
socialização/transmissão de conteúdos escolares, nem tampouco se efetivacomo espaço de 
produção e socialização de conhecimento (MENDONÇA, 2011).

Discutir educação inclusiva é,antes de tudo, repensar o sentido que se está atribuindo à 
educação escolar, além de atualizar nossas concepções e resignificar o processo de construção 
de todo o indivíduo, compreendendo a complexidade e amplitude que envolve essa temática.

Para tanto, quando questionados sobre qual seria a função da escola nos dias atuais, 
os participantes apontaram: “Ah, vendo que a função dela hoje seria reproduzir ideologica-
mente o que tá posto, sim. Mas de formar, de ter uma prática de transformação social e tudo 
mais, não. Então depende de pensar qual é o objetivo da escola”(RL1).

O que se percebe é que os licenciandos identificam a contradição hoje presente nos 
discursos e realidades escolares: de um lado, diferentes teóricos apontam que a educação é 
o eixo central de transformação social e, de outro, a realidade escolar evidencia situações 
em que o cotidiano reforça e reproduz a lógica de exclusão.

A dissonância que os licenciandos identificam entre as funções e objetivos da educa-
ção escolarfica evidente em falas como: “De início [o objetivo] seria formar cidadãos. Mas 
cidadão, não robô” (RL2).

Percebe-se que a escola hoje se caracteriza como espaço desfavorável à socializa-
ção de conhecimentos. Porém é fato que ela agrega um contingente de crianças, jovens e 



89ComuniCações • Piracicaba • Ano 21 • n. 2 • p. 83-95 • jul.-dez. 2014 • ISSN  Impresso 0104-8481 • ISSN Eletrônico  2238-121X
DOI: http://dx.doi.org/10.15600/2238-121X/comunicacoes.v21n2p83-95

adultos que passa boa parte de sua vida nessa instituição. Segundo a avaliação dos licen-
ciandos sobre a escola e seu impacto na vida social e educacional dos alunos, a vivência 
escolar parece não estar contribuindo para o desenvolvimento social e científico do aluno.

Mendonça (2011)aponta que nas últimas décadas a função da escola como transmis-
sora de conhecimento vem passando por sérias dificuldades. Estudantes e professores não 
se identificam mais nesse espaço institucional, uns porque não “aprendem” e outros porque 
não conseguem “ensinar”.

O estranhamento dos agentes sociais em suas relações na escola faz com que sentidos e 
significados percam-se no processo pedagógico. As motivações de ambos distanciam-se na 
atividade, esvaziando as ações e o alcance dos objetivos que, a priori, deveriam ser comuns.

É essa compreensão de que a vivência escolar pouco tem favorecido o desenvolvi-
mento social e educacional que novamente se revela na fala dos licenciandos quando ques-
tionados sobre sua percepção da escola como um ambiente desmotiva a frequência do 
aluno. Os relatos dos entrevistados apontam que os alunos vão para à escola obrigados 
pelos pais e/ou por programas e ações governamentais, ou ainda, motivados apenas pela 
socialização com os colegas, como evidenciado nos seguintes relatos: 

“Eles [os alunos das escolas] estão lá mais pela bolsa família, [porque a] mãe 
obriga [ou porque]não têm nada para fazer.”(RL2).“Mas aí vem toda essa parte 
da obrigatoriedade de eles estarem ali, de estar cumprindo toda aquela discipli-
na. Isso incomoda eles.”(RL3).“Teve uma aluna que […] falou que só estava 
dentro da escola porque […] queria conversar com os colegas; só gostava da 
escola para isso. Para estudar, não.”(RL2).

Fiale (2001)aponta que o fracasso escolar é uma patologia recente na históriasurgida 
com a instauração da escolaridade obrigatória no fim do século XIX,assumindo lugar con-
siderável em nossas preocupações em consequência de uma mudança radical na sociedade.

No diagnóstico psicopedagógico do fracasso escolar de um aluno, não se pode 
desconsiderar as relações significativas existentes entre a produção escolar e as 
oportunidades reais quedeterminada sociedade possibilita aos representantes das diversas 
classes sociais. Tais oportunidades, ofertadas aos alunos de escolas públicas brasileiras 
provenientes das camadas de mais baixa renda da população, são frequentemente definidas 
pelas “classes escolares especiais” ao compreenderem tais alunos com limites e problemas 
graves de aprendizagem (DAMIANI,2006).

No entanto, as críticas às reflexões apontadas acima não dizem respeito apenas ao 
contexto educacional da escola pública na qual as atividades do programa são desenvolvi-
das. Na compreensão dos alunos, a escola particular também vivencia a indefinição de seu 
real papel e objetivo social: “Depende também do que você acha que é melhor. Porque se 
for falar de ensino, é lógico que escola particular é melhor, mas depende de qual perspecti-
va também é esse melhor”(RL4).

Os entrevistados mostram-se conscientes da complexidade educacional e de suases-
colhas profissionais, mesmo que alguns dos licenciandos não apontem que o ingresso no 
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curso de licenciatura não tenha ocorrido como uma opção profissional efetiva. Relatos 
como: “O que eu vou fazer na licenciatura? Minha mãe é professora. Então é uma figura 
que eu não quero ser, porque… É difícil.”(RL2); “Vamos falar direto da parte de salário, 
né”(RL3). No entanto, para esses licenciandos, o ingresso no Pibid/Unifal-MG mostra-se 
como estimulante para permanência e reanálise da opção da escolha profissional docente, 
o que pode ser apontado com relatos como: “O Pibid me ajudou muito. Se não fosse esse 
Pibid […]. Gente, eu acho que eu teria desistido da licenciatura há muito tempo”(RL1).

Fiale (2001)comenta sobre essa visão dicotômica da profissão docente na qual, de um 
lado, o Estado exerce um controle autoritário sobre os professores, inviabilizando autono-
miaprofissional, impondo uma baixa perspectiva da profissão docente.De outro, o investi-
mento missionário (e ideológico) obriga o Estado a criar as condições de dignidade social 
que salvaguardem a imagem e o prestígio dos professores.A ambiguidade resolve-se por 
meiodo reforço da carga simbólica da ação docente, no interior e no exterior da escola, por 
via de uma legitimidade delegada, que impede a emergência de um poder profissional autô-
nomo. Paralelamente, assiste-se à produção de uma retórica laudatória sobre os professores 
que não se traduz em uma melhoria de sua situação socioeconômica.

Pode-se constatar, com base nas análises, que ante a complexidade da realidade edu-
cacional, os participantes da pesquisa sugerem compreender que devem pensar criticamen-
te a educação escolar, e que esta ação exige assumir as provocações da necessária transfor-
mação das práticas profissionais docentes.

Podemos considerar que as reflexões e posicionamentos apresentados pelos licen-
ciandos são efetivos ao considerar-se a importância de uma formação profissional crítica e 
reflexiva. No entanto, quando analisadas as informações relativasaos desafios profissionais 
no cenário escolar apresentado,evidenciaram-se importantes considerações, discussões es-
tas apresentadas no núcleo de análise “indefinição dos modelos e práticas para a atuação 
com alunos com necessidades educacionais especiais”.

Quando a entrevista avança para a discussão dos modelos e necessidades educacio-
nais, os entrevistados iniciam uma discussão existente e insolúvel sobre “a maneira correta 
de ensinar” (L3).Os licenciandos mostram-se críticos em relaçãoao ensino ofertado e diag-
nosticam o problema do professor ultrapassado:

“A gente tem que ultrapassar essa forma de professor como o dono da verdade 
e tentar uma construção coletiva do conhecimento.”(RL4)
“Porque tem professor que,às vezes, realmente, tem muita dificuldade de passar 
o conteúdo para os alunos. […] Então, se o professor não tiver uma didática, o 
trabalho fica muito mais difícil.”(RL3).

Para todos os licenciandos “o Pibid já consegue mudar a visão de alguns participantes 
quanto à didática a ser aplicada em sala de aula. Antes eu tinha na minha cabeça que eu 
seria aquele professor que ia chegar na sala, passar matéria e o aluno ia entender”(RL3).

Os alunos entrevistados apontam até uma possível solução para diminuição do fracas-
so escolar: “a gente tentar fazer uma condição construtiva de conhecimento, da galera da 
sala junto com o professor”(RL1).
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Defendemos que pensar em estratégias pedagógicas inclusivas é rever a organização 
das dinâmicas em sala de aula. Trata-se de alterar esse sistema para ajustar-se ao aluno, e 
não alterar o aluno para ajustar-se ao sistema. A promoção da prática pedagógica inclusiva 
parte de uma estratégia mais abrangente, na qualdiferenças de idade, gênero, etnia, situação 
econômica, linguagem, necessidade educacional especial, religião, estilo de vida e outras 
diferenciações são reconhecidas e respeitadas.

No entanto, quando o assunto é exclusivamente educação inclusiva de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, uma nova discussão surge sobre a qualidade da educação:

Mas entendo também […] que [do modo] como [a educação inclusiva]está sen-
do colocada, dá entender que é só para aqueles alunos que têm alguma deficiên-
cia ou [são] cegos, ou que tenham alguma deficiência física, que não consigam 
ouvir. (L1).

Como se sabe, os postulados iniciais da educação inclusiva têm como marco uma ação 
de defesa específica para o “grupo de alunos deficientes” e, por maiores que sejam os avan-
ços legais e políticos, ainda é esta compreensão que deixa rastros no imaginário da escola 
e dos conteúdos teóricos e práticos que compõem a formação docente.

Entretanto, alguns relatos parecem avançar para a complexidade da ação educacional 
inclusiva. Por exemplo: 

Eu acho que o [caráter] social ele passa por tudo. Então acho que a inclusão, a 
educação inclusiva sendo uma inclusão social, (...) ela abarcaria tudo, principal-
mente com as necessidades especiais.(RL1).

As ações educacionais inclusivas são compreendidas como um processo que deve 
contemplar as necessidades de todos os alunos, avançando do reconhecimento para a for-
mulação de estratégias que reafirmem o direito de acesso, permanência e desenvolvimento 
escolar à  indistintamente. Pasolini (2008) afirma que para a implantação de uma educação 
inclusivaé preciso oferecer educação de qualidade para todos, respeitando estilos, ritmos de 
aprendizagem, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, ou ou-
tras, levando em consideração o contexto sociocultural em que os sujeitos estão inseridos.

Estas análises sãoassumidas pelos licenciandos quando apresentam fatos e relatos que 
abordam a temática da educação inclusiva na escola parceira do grupo Pibid/Unifal-MG:

Porque educação tem que ser inclusiva, não? (...) em uma escola periférica, 
ela inclui ali muito de agentes sociais ali, de agentes subalternos da sociedade. 
Então ela inclui algumas discussões. (...) Agora se eu te disser em educação 
inclusiva pra sei lá, deficientes e tal, então não. (RL1).

Durante a discussão, há trechos de críticas sobre o atual programa de inclusão das 
escolas: “Então, o que eles chamam de inclusão seria colocar as pessoas dentro da sala 
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de aula, dentro de uma escola […]. É muito fácil colocar gente dentro da escola e não ter 
estrutura para [mantê-las lá]”(RL2). Comentam sobre a necessidade de material especial: 
“Mas vai ter uma necessidade especial. Vai ter que elaborar material didático especial” 
(RL4). Com isso indicam que a inclusão está sendo realizada colocando-se o aluno com 
necessidade educacional especial na escola sem apoio algum. 

Ainda em relação à discussão específica do processo de inclusão escolar de alunos com 
necessidades educacionais especiais,os entrevistados mostram-se preocupados com a prática 
educacional, pois reconhecem que a formação de um licenciando pode ser deficitária, a ponto 
de impossibilitar que se posicionem em relação a algumas questões apresentadas:

“É, porque a formação que a gente esta recebendo, só pela comparação com as 
suas perguntas sobre educação inclusiva já dá para ver que esta deficitária”(RL1). 
“Então a gente imagina, (...) subjulgando esses termos, se a gente não consegue 
nem conceituar ou discutir imagina lidar com isso na prática.”(RL3)“Eu acho 
que a formação não prepara a gente nem para ser professor, para lidar com 
alunos ‘normais’.”(rL4)

Repensar como a atual formação acadêmica de futuros licenciandos está acontecendo 
nas universidades, promovendo discussões sobre qualidade de ensino e preparação para 
lidar com a nova realidade das escolas é o primeiro passo para garantir profissionais prepa-
rados para lidar com a inclusão. E, diante dos relatos dos licenciandos entrevistados, isto 
não está ocorrendo de forma satisfatória.

Assim, a falta de respostas às perguntas sobre educação inclusiva, muitas vezes, gerava 
ainda mais dúvidas: “Éum método diferente que se usa?” (RL1);“Acho que eu não sei.”(RL3); 
“O que é ser deficiente?” (RL2)“Quando é assim, dá para ver fisicamente?” (RL2).

Em relação a este núcleo de análise, pode-se evidenciar que os licenciandos demons-
tram não se sentir preparados para lidar com o ensino inclusivo, apontando a necessidade 
de ferramentas e metodologias específicas. Parecem indicar também que esta ação não 
seria de responsabilidade do professor de ensino regular, como apontado no relato:

Eles [professores] precisam de um curso para receber essas pessoas diferentes. 
[…] É um ajudante. Eu acho que toda sala deveria ter mais de um. […] O que 
eu entendo é educação que você se especializa para atender outras demandas 
de diferentes alunos. […] Acho que todas as deficiências elas são possíveis. Se 
tiver uma atenção, alguém capacitado para lidar com isso. (RL3).

Carmo Neto (2000) aponta que professores e demais profissionais da educação apre-
sentam dificuldades na construção de novas representações do aluno com necessidades 
especiais.Além de indicarem sentimentos ambíguos quanto ao processo inclusivo, os pro-
fessores apresentam, não só um conceito insatisfatório sobre a inclusão, que viria a difi-
cultar novas representações, mas também indicam, de certa forma, atitudes e sentimentos 
negativos para com os alunos com necessidades especiais (TESSARO, 2004).
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Entendemos que pensar a formação de professores é defender, não apenas o 
desenvolvimento e aquisição de técnicas e de conhecimentos, mas, sim, priorizar o desen-
volvimento da relação e o preceito da ação-reflexão-ação pautada em mecanismos de pre-
paração acadêmica e prática profissional indissociável. O futuro professor deve reconhe-
cer-se como um profissional autônomo e reflexivo, sujeito de sua ação profissional e social.

consIdeRações fInaIs

Com base nos indicadores, relatos e expressões apontados pelos licenciandos vincu-
lados ao Pibid/Unifal-MG, constatamos que a vinculação ao programa é avaliada positi-
vamente por todos os entrevistados, pois favorece a relação e aproximação com a futura 
carreira profissional, com base em uma perspectiva de formação e ação crítica e reflexiva 
compromissada com os desafios educacionais nas escolas.

As análises das reflexões configuradas nos dois eixos –1) compreensão histórica e 
social da realidade educacional nas escolas; 2) indefinição dos modelos e práticas para a 
atuação com alunos com necessidades educacionais especiais – indicam que se, por um 
lado, a formação crítica e reflexiva favorecida pelo programa é efetiva para todos os licen-
ciandos entrevistados, por outro, os relatos e posicionamentos dos licenciandos indicam a 
fragilidade dos conhecimentos específicos relativos à educação inclusiva tendo em vista os 
embasamentos legais, jurídicos e metodológicos.

Assim, lança-se como desafio a discussão de um modelo de formação inicial de pro-
fessores que seja incorporado aos programas de formação, dentre os quais destacamos 
o Pibid, que deve favorecer aos acadêmicos conhecimentos, tanto dos pressupostos que 
amparam as discussões e ações educacionais como das traduções práticas de tais ações, 
possibilitando que avancem e incorporem o preceito da reflexão, ação e transformação das 
realidades escolares no que se refere aos desafios e perspectivas para uma profissionaliza-
ção docente comprometida com a construção de uma escola democrática.
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